
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69436 - SC 
(2022/0242506-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERLI ALEXANDRINA DE SOUZA
ADVOGADOS : WINICIUS MEDEIROS DE QUADROS - SC050380

LUISA MARTINS DE SOUZA - SC041626
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : FELIPE WILDI VARELA - SC020548
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REENQUADRAMENTO DE 
CARGO PÚBLICO. PRAZO DECADENCIAL DE AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
FLAGRANTE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPRESCRITIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS N. 
283/STF E 83/STJ. APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE N. 43 DA 
SUPREMA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o ato administrativo que afronta a Constituição da República é imprescritível.
IV – A teor da Súmula Vinculante n. 43 do STF, "é inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso 
público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual 
anteriormente investido".
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REENQUADRAMENTO DE 
CARGO PÚBLICO. PRAZO DECADENCIAL DE AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
FLAGRANTE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPRESCRITIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS N. 
283/STF E 83/STJ. APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE N. 43 DA 
SUPREMA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o ato administrativo que afronta a Constituição da República é imprescritível.
IV – A teor da Súmula Vinculante n. 43 do STF, "é inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso 
público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual 
anteriormente investido".
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art.  932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 combinado com o art. 34, XVIII, b, 
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do RISTJ, negou provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.
Sustenta a Agravante, em  síntese, ser inaplicável o óbice da Súmula n. 

283/STF, porquanto o referido fundamento restou abordado nas razões recursais, 
desenvolvendo-se justamente a questão da decadência da autotutela administrativa em 
situações supostamente inconstitucionais em cerne da presente discussão.

Alega "uma vez que não há indícios de má-fé, havendo a regular portaria de 
nomeação, longo e regular exercício do cargo, diante da inércia do Poder Público para 
ajustar tempestivamente o manifesto equívoco, não pode a recorrente sofrer, decorrido 
tanto tempo, as consequências negativas, de modo que justo e adequado concluir, pela 
decadência do direito da administração pública, sob pena de tornar inócuo o limite 
temporal mitigador do poder-dever da Administração de anular seus atos" (fl. 461e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 466/472e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Ordinário estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.
No caso, defende ter havido a decadência do direito da administração anular 

o ato administrativo de enquadramento.
O tribunal de origem decidiu afastou tal alegação, sob o fundamento de que 

situações flagrantemente inconstitucionais não estão submetidas ao prazo decadencial 
de autotutela administrativa, conforme extrai-se dos seguintes excertos do acórdão 
recorrido (fls. 392/394e):
 

Sem rodeios, adianto: a pretensão não prospera!
Preambularmente - ao contrário do que aduz Erli Alexandrina de Souza no 
que tange à teoria do fato consumado e sua aplicação ao caso em liça o 
que, em tese, acarretaria a incidência do art. 54 da Lei n. 9.784/99 -, da 
jurisprudência do STJ amealha-se:

 
[...] A Administração Pública pode anular, a qualquer tempo, o 
ato administrativo de enquadramento irregular de servidores 
públicos, eivado de inconstitucionalidade flagrante, o qual não se 
convalida pelo mero decurso temporal, não se cogitando da 
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incidência do disposto no art. 54 da Lei Federal n. 9.784/99. II 
Tendo os enquadramentos dos servidores ocorrido com ofensa 
ao princípio do concurso público, ou seja, de maneira 
inconstitucional, propiciando- lhes investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público, em cargos que não integram a 
carreira para a qual foram anteriormente investidos, é dever da 
Administração Pública corrigir os atos ilegais. III Não se aplica à 
espécie a chamada "teoria do fato consumado", em vista da 
ausência de pertinência temática com a questão sub judice, e em 
especial com relação ao disposto nos arts. 54 e 55 da Lei 
Federal n. 9.784/99, que tratam de dispositivos disciplinadores 
do exercício de autotutela da Administração.
[...] Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, segundo o qual o ato administrativo 
que afronta a Constituição da República é imprescritível.
[...] "Em razão de os atos administrativos de provimento serem 
absolutamente inconstitucionais e, logo, nulos, por violação ao 
direito, que nem mesmo o Poder Constituinte derivado poderia 
relevar (art. 60, § 4º, inciso IV, da CF), não há falar em 
prescrição nem em decadência para o Ministério Público buscar, 
em juízo, as providências cabíveis para
restaurar a necessidade de observância do princípio 
constitucional do concurso público, não importando o tempo que 
o cidadão permaneceu, ilicitamente, no exercício do cargo." [...] 
A Suprema Corte possui posição sedimentada de que "situações 
flagrantemente inconstitucionais como o provimento de serventia 
extrajudicial sem a devida submissão a concurso público não 
podem e não devem ser superadas pela simples incidência do 
que dispõe o art. 54 da Lei 9.784/1999, sob pena de subversão 
das determinações insertas na Constituição Federal" [...] A 
ausência de concurso público torna nula de pleno direito a 
investidura em cargo público, o que afasta a incidência do prazo 
prescricional para a revisão do respectivo ato administrativo.
[...].
"É firme a jurisprudência desta Corte no sentido da 
imprescritibilidade do ato administrativo nulo" (REsp 
1.119.552/RJ, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
DJe 5.10.2009). [...] (STJ, Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança n. 63436, rela. Mina. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, j. em 05/06/2020).
Nesse viés, sob a mesma diretriz:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE E 
CONDENATÓRIA. ATO DA MESA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA N. 472/2014. 
REPOSICIONAMENTO DE SERVIDOR DECORRENTE DE 
TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL INCONSTITUCIONAL. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR. 
ALEGADA CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 27 DA 
RESOLUÇÃO N. 002/2006 DA ALESC, QUE POSSIBILITAVA 
AO SERVIDOR, OCUPANTE DE CARGO NÍVEL MÉDIO, O 
RECEBIMENTO DO MESMO PARÂMETRO REMUNERATÓRIO 
DE INTEGRANTE DE NÍVEL SUPERIOR. 
INCONSTITUCIONALIDADE MANIFESTA. TRANSPOSIÇÃO 
FUNCIONAL INADMISSÍVEL NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
SUSCITADA DECADÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. TESE 
IMPROFÍCUA. INAPLICABILIDADE DO ART. 54 DA LEI 
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9.784/1999 EM SITUAÇÕES DE FLAGRANTE OFENSA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUPOSTO DECESSO 
REMUNERATÓRIO NÃO EVIDENCIADO. PRINCÍPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS MANTIDO 
INCÓLUME. APELO SOB A ÉGIDE DO CPC/15. ESTIPÊNDIOS 
RECURSAIS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 85, §§ 1° E 11. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
BENEFÍCIO DA PARTE RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0311879-
86.2018.8.24.0023, rela. Desa. Bettina Maria Maresch de Moura, 
Terceira Câmara de Direito Público, j. em 14/12/2021 - grifei).

 
Pois então.
A teor da Súmula Vinculante n. 43 do STF, "é inconstitucional toda 
modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que 
não integra a carreira na qual anteriormente investido".
A seu turno, a Súmula n. 473 da Suprema Corte estabelece que "a 
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".
Seguindo adiante.
Erli Alexandrina de Souza admite ter ingressado no serviço público estadual 
em 11/07/1985, no cargo de Servente - Transporte e Serviços Gerais, o que 
é corroborado pelos registros em seus assentamentos funcionais (Evento 1, 
OUT3).
Da aludida documentação, constato que em 01/11/1989 aconteceu seu 
enquadramento como Agente Administrativo (Portaria n. 166/1990).
Já em 01/02/1993, ocorreu um novo enquadramento, desta feita como 
Técnica em Atividades Administrativas (Portaria n. 1625/1993).
E em 17/06/2005, Erli Alexandrina de Souza foi novamente reenquadrada, 
agora como Agente Penitenciário (Portaria n. 902/2005).
Prosseguindo avante.
É incontroverso e corroborado, que o seu aproveitamento em outros cargos 
e funções no sistema prisional do Estado - para os quais efetivamente não 
prestou concurso público -, se deu mediante enquadramento realizado pela 
Administração, conforme a Portaria n. 902/2005, a contar de 17/06/2005, 
isto na vigência da LCE n. 284/2005.
Ocorre que, com a superveniência da LCE n. 774/2021 (que revogou a Lei 
Estadual n. 284/2005), foi corrigida a manifesta inconstitucionalidade quanto 
ao irregular acesso aos respectivos cargos públicos, resultando 
determinado o retorno dos servidores ao cargo de origem, fato observado 
pelo Estado de Santa Catarina que, no caso da impetrante, em atendimento 
à normativa vigente, editou a Portaria n. 689/2021.
Portanto, não prospera a pretensão de Erli Alexandrina de Souza em ser 
mantida no quadro de servidores de Santa Catarina como Policial Penal, 
cargo para o qual não foi regularmente investida, e que tampouco guarda 
similaridade de atribuições, remuneração ou condições de ingresso (arts. 11 
e 12 da LCE n. 774/2021).
Roborando esse entendimento:
(...)
Quanto ao mais, conforme afirmado pela autoridade coatora e corroborado 
pela novel legislação, o retorno da servidora impetrante ao seu posto 
originário não acarretará nenhum decréscimo remuneratório.
Sintetizando: ante a ausência de permissivo legal para a manutenção de Erli 
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Alexandrina de Souza no quadro de servidores como Agente Penitenciário - 
ao revés, havendo expressa vedação legal -, e ausente ilegalidade ou 
abusividade no ato praticado pelo Estado de Santa Catarina - porquanto 
realizado em estrito cumprimento a lei -, não há direito líquido e certo que 
ampare a pretensão da impetrante.
Ex positis et ipso facti, diante da ausência de direito líquido e certo (art. 1º 
da Lei n. 12.016/09), denego a segurança.

 

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 
Federal, formados sob a égide do Código de Processo Civil de 2015:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA A MANUTENÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(RE 1010070 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
21/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG 31-08-2017 
PUBLIC 01-09-2017).
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO – APELO EXTREMO – 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS EM QUE 
SE ASSENTOU O ATO DECISÓRIO QUESTIONADO – SUBSISTÊNCIA 
AUTÔNOMA DA DECISÃO – SÚMULA 283/STF – MAJORAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA – PRECEDENTE (PLENO) – NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 85, §§ 2º E 3º 
DO CPC – AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(ARE 996688 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 25/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-204 DIVULG 08-
09-2017 PUBLIC 11-09-2017).

 

No mesmo sentido, os recentes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OFENSA À PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 13/14. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
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DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E 
FEDERAL. PARCELAMENTOS INSTITUÍDOS PELAS LEIS N. 10.522/2002 
E 11.941/2009. ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos.
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
V - Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual é vedado 
às empresas optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem aos 
parcelamentos instituídos pelas Leis n. 10.522/02 e 11.941/09, porquanto 
apenas lei complementar poderia criar parcelamento de débitos que 
englobam tributos de outros entes da federação, a teor do disposto no art. 
146 da Constituição da República.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1640194/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 08/05/2017, destaquei).
 
IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO FEDERAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA 
DO ART. 1026 DO CPC/2015.
(...)
2. No que diz respeito à alegação de violação dos arts. 16, § 2º e 28 da Lei 
6.830/1980 e 485, IV, § 3º, do CPC/2015, há de ser levado em consideração 
que tais dispositivos não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
ressentindo-se, portanto, do indispensável requisito do prequestionamento, 
a atrair o óbice das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.
3. Isso porque a decisão recorrida da Corte de origem consubstanciou-se no 
fundamento de que o recurso cabível em face da decisão interlocutória que 
determinou a reunião de execuções fiscais seria, à luz do art. 522 do 
CPC/1973, o Agravo de Instrumento e não a Apelação. Ademais, o 
fundamento de que a parte manejou recurso incabível à espécie não foi 
devidamente rebatido, o qual, no entanto, é suficiente por si só, para manter 
o decisum atacado, atraindo-se, por analogia, as disposições da Súmula 
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283/STF.
(...)
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1671609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017, destaque meu).

 
 

Outrossim, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, segundo o qual o ato administrativo que afronta a 
Constituição da República é imprescritível.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE. INVESTIDURA. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA 
DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 1. A hipótese dos autos discute, em 
síntese, a nulidade de provimentos de cargos efetivos, por meio de 
ascensões funcionais, em razão da ausência de concurso público e de 
publicidade dos respectivos atos de investidura.
2. "Em razão de os atos administrativos de provimento serem 
absolutamente inconstitucionais e, logo, nulos, por violação ao direito, que 
nem mesmo o Poder Constituinte derivado poderia relevar (art. 60, § 4º, 
inciso IV, da CF), não há falar em prescrição nem em decadência para o 
Ministério Público buscar, em juízo, as providências cabíveis para restaurar 
a necessidade de observância do princípio constitucional do concurso 
público, não importando o tempo que o cidadão permaneceu, ilicitamente, 
no exercício do cargo." (REsp 1310857/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014).
3. Precedentes específicos de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1312181/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 28/08/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SERVIDOR PÚBLICO. INVESTIDURA. AUSÊNCIA DE CONCURSO 
PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE. ATO ADMINISTRATIVO NULO. 
RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PUBLICIDADE. INÍCIO DE CONTAGEM DE PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública que objetiva: a) declaração da 
nulidade dos atos administrativos que investiram ilegalmente servidores que 
possuíam qualquer tipo de vínculo funcional com algum órgão da 
administração pública estadual no quadro efetivo da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Norte e b) o respectivo ressarcimento dos 
danos causados ao Erário.
2. Os vícios alegados na inicial decorrem da falta de prévio concurso público 
e da ausência de publicidade dos atos de investidura dos servidores, 
divulgados não no Diário Oficial estadual, mas apenas em "Boletim Interno" 
da Casa Legislativa, de periodicidade incerta e circulação restrita, "interno", 
como a própria denominação indica.
3. De acordo com a Súmula 685/STF, "É inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação 
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em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 
integra a carreira na qual anteriormente investido".
4. A Suprema Corte possui posição sedimentada de que "situações 
flagrantemente inconstitucionais como o provimento de serventia 
extrajudicial sem a devida submissão a concurso público não podem e não 
devem ser superadas pela simples incidência do que dispõe o art.
54 da Lei 9.784/1999, sob pena de subversão das determinações insertas 
na Constituição Federal" (MS 28.279, Relatora Ministra Ellen Gracie, 
Tribunal Pleno, DJe-079, Publicação em 29.4.2011, p.421-436) .
5. Em hipótese idêntica a Primeira Turma do STJ julgou nesse mesmo 
sentido: REsp 1.293.378/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 5.3.2013.
6. A ausência de concurso público torna nula de pleno direito a investidura 
em cargo público, o que afasta a incidência do prazo prescricional para a 
revisão do respectivo ato administrativo. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
107.414/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
3.4.2012; REsp 1.119.552/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 5.10.2009; REsp 966.086/SC, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, DJe 5.5.2008.
7. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido da imprescritibilidade do 
ato administrativo nulo" (REsp 1.119.552/RJ, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, DJe 5.10.2009).
8. Ainda que incidisse prazo prescricional no caso, o vício formal da falta de 
divulgação dos atos apontados na inicial não pode gerar o efeito jurídico 
que decorre da providência que lhes falta: a publicidade.
9. No mesmo sentido: REsp 1.318.755/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 10.12.2014.
10. Recurso Especial provido.
(REsp 1518267/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 20/05/2016)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. PROVIMENTO DE PESSOAS EM 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO APÓS 1988. ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE 
A PRESCRIÇÃO, COM APOIO NO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
INAPLICABILIDADE ÀS HIPÓTESES DE FLAGRANTE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. RETORNO DOS 
AUTOS PARA A PRIMEIRA INSTÂNCIA.
1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão que considerou o 
advento de prescrição, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
ao pleito de ação civil pública ajuizada para desconstituir a efetivação de 
atos de provimento efetivo em cargos públicos de pessoas que não 
realizaram concurso público. Diversas pessoas foram nomeadas, após o 
advento da Constituição Federal, para cargos efetivos na Assembleia 
Legislativa.
2. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera aplicável, à míngua de previsão 
do prazo prescricional para a propositura da ação civil pública, o prazo 
previsto no artigo 21 da Lei 4.717/65. Precedentes: AgRg no AREsp 
113.967/PR, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 22.6.2012; 
AgRg no REsp 1.185.347/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 25.4.2012.
4. No caso, contudo, não pode ser localizada prescrição da pretensão do 
Ministério Público, pela flagrante e continuada violação aos preceitos 
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constitucionais de 1988. Tampouco seja possível reconhecer também 
eventual decadência, sendo desinfluente, portanto, discussão sobre o termo 
inicial.
5. É assentado que, após o advento da Constituição Federal de 1988, há 
necessidade da realização de concurso público para a efetivação no cargo 
público. Súmula n. 685 do STF ("é inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em 
concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a 
carreira na qual anteriormente investido").
6. Em razão de os atos administrativos de provimento serem absolutamente 
inconstitucionais e, logo, nulos, por violação ao direito, que nem mesmo o 
Poder Constituinte derivado poderia relevar (art. 60, § 4º, inciso IV, da CF), 
não há falar em prescrição nem em decadência para o Ministério Público 
buscar, em juízo, as providências cabíveis para restaurar a necessidade de 
observância do princípio constitucional do concurso público, não importando 
o tempo que o cidadão permaneceu, ilicitamente, no exercício do cargo.
Nesse sentido: STF, RE 216443, relator p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe-026.
7. Deve-se esclarecer que o caso não enseja pronunciamento a respeito da 
constitucionalidade do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 nem do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932, pois, na verdade, em atenção ao princípio da 
especialidade e à luz do art. 60, § 4º, inciso IV, da CF, as disposições 
desses dispositivos não alcançam situações fático-jurídicas cuja ocorrência 
tenha-se dado com a não observância de direitos e garantias individuais. A 
respeito, pelo STF: MS 29270 AgR, Relator Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, 
DJe-105; MS 28273 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal 
Pleno, DJe-034; MS nº 28.297/DF, Relatora a Ministra Ellen Gracie, Tribunal 
Pleno, DJ de 29/4/11. E, pelo STJ: RMS 36.294/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/8/2013; REsp 1293378/RN, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 5/3/2013.
Recurso especial provido para cassar o acórdão recorrido e determinar o 
retorno dos autos ao juízo de primeiro grau para que a ação, retomando seu 
regular trâmite, seja julgada no mérito.
(REsp 1310857/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014)

 
 

No mais, quanto ao reenquadramento da servidora, observo que a 
fundamentação do Tribunal não destoa do entendimento desta Corte que tem se 
pautado no que dispõe a Súmula 685/STF (Súmula Vinculante n. 43/SRF): "é 
inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, 
sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo 
que não integra a carreira na qual anteriormente investido

Confira-se:
 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 100/2007 
DECLARADA NA ADI 4.786/MG. INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE 
43 DO STF. MANIFESTAÇÃO DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 
APELO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA DOS 
PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato do 
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Governador do Estado de Minas Gerais visando à reintegração no cargo na 
Secretaria de Educação. Os impetrantes foram desligados por força da 
declaração de inconstitucionalidade pelo STF da Lei Complementar 
Estadual 100/2007 de Minas Gerais.
2. Consoante a jurisprudência do STF e do STJ, não há falar em 
consolidação de situações flagrantemente inconstitucionais, como a do caso 
concreto, em que as partes recorrentes insurgem-se contra ato que as 
exonerou de cargo público para o qual haviam sido efetivadas, sem 
concurso público, com fundamento na Lei Complementar Estadual 
100/2007, declarada inconstitucional pelo STF, no julgamento da ADI 4876 
(RMS 53.132/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 10.5.2017).
3. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança dos Particulares a que se 
nega provimento.
(RMS 51.398/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 28/03/2019).
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. TRANSPOSIÇÃO DOS CARGOS DE AGENTE FISCAL PARA 
AUDITOR FISCAL. LCE 92/2002. CARREIRAS DISTINTAS. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE CONCURSO PARA PROVIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 43/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
servidores públicos estaduais, ora recorrentes, contra atos atribuídos ao 
Governador do Estado e aos Secretários de Estado da Administração e 
Previdência e da Fazenda, consubstanciado no indeferimento das 
concessões de promoções previstas na LC 92/2002, que propiciou a 
transposição dos cargos de Agente Fiscal para Auditor Fiscal, privativo de 
servidores com nível superior, sem a realização de concurso público.
2. Informam os autos que a LC 92/2002 foi declarada inconstitucional pelo 
Órgão Especial do TJPR, em que se decidiu: "A lei complementar em 
análise coloca nas mesmas condições as pessoas que prestaram concurso 
para cargo de nível fundamental ou médio com as que ingressaram na 
carreira em classe de nível superior, configurando promoção, o que não é 
admissível".
4. Com efeito, a Constituição Federal de 1988 proíbe toda modalidade de 
provimento que invista o servidor em cargo público diverso do anteriormente 
ocupado sem que tenha havido prévia aprovação em certame realizado 
para esse fim (art. 37, II, da CF). 5. E ainda, a vedação para transformações 
de cargos encontra-se melhor explicitada no enunciado da Súmula 
Vinculante 43 do STF (antiga Súmula 685/STF), especialmente na sua parte 
final: "É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 
servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado 
ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual 
anteriormente investido".
6. In casu, a pretendida transposição configura, em verdade, provimento de 
cargo público de carreira distinta daquela ocupada anteriormente pelos 
recorrentes, o que se afigura inconstitucional, a teor do enunciado da 
Súmula Vinculante 43 do Supremo Tribunal Federal (antiga Súmula n. 
685/STF).
7. Ademais, observada a inconstitucionalidade da Lei Complementar 
Estadual 92/2002 declarada pelo Órgão Especial daquele Egrégio Tribunal 
de Justiça, tornou-se esta completamente ineficaz desde o seu nascimento, 
dela não decorrendo qualquer garantia a embasar o pleito.
8. Assim, inexiste direito líquido e certo a ser amparado pela via 
mandamental, pois ausente ordenamento válido e eficaz capaz de sustentar 
a pretensão.

Documento eletrônico VDA34482949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 09/11/2022 17:55:30
Código de Controle do Documento: f275929f-766c-4493-bcff-9dcb05e02c0a



9. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 55.657/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 23/11/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PROVIMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
CONCURSO PÚBLICO. SITUAÇÃO INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO 
E DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A leitura conjugada do art. 932, VIII, do CPC/2015, com o art. 255, § 4º, 
III, do RISTJ, bem como da Súmula 568 desta Corte Superior, permite 
extrair que o relator está autorizado a dar provimento a recurso se a decisão 
recorrida for contrária à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Consoante o entendimento do STJ, nas hipóteses em que o Ministério 
Público busca, em juízo, providências cabíveis para proteger o princípio 
constitucional do concurso público, não incidem os institutos da prescrição e 
decadência, tendo em vista que o decurso do tempo não tem o condão de 
convalidar atos de provimento efetivo em cargos públicos de pessoas que 
não foram previamente aprovadas em concurso público, sendo a situação 
flagrantemente inconstitucional. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1306259/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 15/05/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EXONERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
100/2007 DECLARADA NA ADI 4.786/MG. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. Não há falar em consolidação de situações flagrantemente 
inconstitucionais, como no caso concreto, em que a recorrente se insurge 
contra ato que exonerou seus associados do cargo público, no qual haviam 
sido efetivados, sem concurso público, com fundamento na Lei 
Complementar Estadual 100/2007, declarada inconstitucional pelo STF, no 
julgamento da ADI 4.876. Precedentes.
2. A Administração pode anular, a qualquer tempo, o ato administrativo de 
admissão de servidores públicos sem concurso público, não se cogitando 
da incidência do disposto no artigo 54 da Lei 9.784/1999, uma vez que 
flagrantemente inconstitucional. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 56.336/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 30/10/2019)
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.
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Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
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automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
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multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 69.436 / SC
Número Registro: 2022/0242506-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50654701520218240000

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERLI ALEXANDRINA DE SOUZA
ADVOGADOS : WINICIUS MEDEIROS DE QUADROS - SC050380

LUISA MARTINS DE SOUZA - SC041626
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FELIPE WILDI VARELA - SC020548

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERLI ALEXANDRINA DE SOUZA
ADVOGADOS : WINICIUS MEDEIROS DE QUADROS - SC050380

LUISA MARTINS DE SOUZA - SC041626
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : FELIPE WILDI VARELA - SC020548

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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